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COMUNICADO 
  

STF discutirá extensão da licença-maternidade à mãe não gestante em 

união estável homoafetiva 

  

O Plenário reconheceu a repercussão geral da matéria, que, segundo o relator, ministro Luiz 

Fux, envolve a proteção à maternidade e os custos à coletividade da concessão de benefício 

previdenciário. 
  

Fonte: STF 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça nega recurso de PMs envolvidos na morte da engenheira 

Patrícia Amieiro 

  

TJ aceita mais uma denúncia contra ex-presidente da Câmara Municipal de Petrópolis 

  

 Policiais são condenados a mais de 50 anos pela morte de jovens em Costa Barros 

  

TJ libera uso de paletó e gravata a partir de 1º de dezembro 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Relator anula processo administrativo contra magistrado no CNJ por ocorrência de prescrição 

  

  

https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQALaeFsaIq0GSlLbnTiN%2Byh4%3D#VoltaTopo
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQALaeFsaIq0GSlLbnTiN%2Byh4%3D#VOLTATOPO
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQALaeFsaIq0GSlLbnTiN%2Byh4%3D#julgado
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104725847&sdata=lhrAZkW8Ik5AmqWreKVfySZlgVbRtbKt2Y6Tu2q%2BB24%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104725847&sdata=lhrAZkW8Ik5AmqWreKVfySZlgVbRtbKt2Y6Tu2q%2BB24%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104735846&sdata=8e7riSdzccLquKU86iHh74Y0upbuYbxhY8gXTdYVf%2Fc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104735846&sdata=KVYMxmc473%2B7SN2nuDl61u2FtMrvLhRzQan0OfRu%2B74%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104745835&sdata=J56bQb%2Bu854Wzfnbmnx8xy6n55dgF7KfGECFRi0xscs%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104745835&sdata=79nOGSZAsPrRa%2BsnIadT%2BMDkPyf9iF8cgGkUpOg%2FgV8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104755829&sdata=Vg3E8cQeQGQrPYH4CJSFfsQyc0Vz3pOO1G1DDn94uw4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104755829&sdata=NERZblgM5GGZT7g8PnLrpQ9Qryostl6kNZ0y7bHzUl4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C0661dc1b909642d68dfb08d75c96feea%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637079676104765823&sdata=jHYyK%2FDUyIJyulG42xUiDARj%2B%2FxBE2PVA%2BZWFpt5Zeg%3D&reserved=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270658%27
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=429497&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=429497&ori=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6844124
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6844124
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6843947
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6841500
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6839677
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D429561%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cd958968677e14b0a591708d766e3f743%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637091001614361224&sdata=QyTjvJiRgGLLG3O7jpkpFOwKDfrfrG69DyvhZ58Eevk%3D&reserved=0


O ministro Gilmar Mendes anulou procedimento administrativo disciplinar (PAD) instaurado pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) mais de cinco anos depois da constatação de erros de cálculo em precatórios supostamente 

cometidos pelo juiz Manoel Ricardo Calheiros d’Ávila, titular da 5ª Vara da Fazenda Pública de Salvador (BA). De 

acordo com a Resolução 135/2011 do CNJ, o prazo prescricional para apuração de falta funcional é de cinco anos 

a partir da data em que o tribunal tomou conhecimento do fato, e, no caso, haviam transcorrido cinco anos e quatro 

meses entre um fato e outro. 

  

A decisão foi proferida no Mandado de Segurança (MS) 36533. A sindicância foi instaurada pela Corregedoria 

Nacional de Justiça em janeiro de 2014 para investigar irregularidades relacionadas à discrepância entre o valor de 

precatórios judiciais e os cálculos realizados em correição efetuada pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

(TJ-BA), que apontou a existência de indícios de erros grosseiros na homologação. Somente em maio de 2019 o 

CNJ determinou a abertura do PAD. Ao acionar o Supremo, o magistrado apontou a ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva da administração pública. 

  

Ao conceder a segurança, o relator verificou que haviam transcorrido mais de cinco anos entre a ciência do fato 

pela autoridade e a instauração do processo administrativo disciplinar, o que atrai a incidência da prescrição prevista 

no artigo 24 da Resolução 135/2011 do CNJ. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ex-prefeito de Januária (MG) poderá apresentar alegações finais depois de delatores 

  

O ministro Alexandre de Moraes determinou que a ação penal contra Maurílio Neris de Andrade Arruda, ex-prefeito 

de Januária (MG), retorne à fase de alegações finais para que o político possa, na condição de delatado, apresentá-

las depois da acusação e dos delatores, nessa ordem sucessiva. O ministro também assegurou ao ex-prefeito o 

direito à prisão em sala de estado-maior, prerrogativa garantida a advogados presos. Ele está em cela comum com 

mais 11 detentos. 

  

As determinações constam do Habeas Corpus (HC) 177112, concedido pelo ministro do STF. Maurílio Arruda foi 

condenado a 9 anos e 5 meses de prisão em regime inicial fechado em razão da prática dos crimes de associação 

criminosa, desvio de verbas públicas e lavagem de capitais. No HC ao Supremo, sua defesa alegava violação ao 

princípio da ampla defesa pelo fato de o juiz da causa ter determinado a apresentação de alegações finais de 

delatores e delatados em prazo comum. 

  

Ordem das alegações 

  

Em recente julgamento, o Plenário decidiu que, em ações penais com réus colaboradores e não colaboradores, é 

direito dos delatados apresentarem as alegações finais depois dos réus que firmaram acordo de colaboração. O 

HC impetrado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) havia sido indeferido liminarmente porque o julgamento em 

questão foi suspenso após a concessão da ordem para fixação da tese de repercussão geral, quando o STF decidirá 

o alcance da tese. 

  

Mas, segundo o ministro Alexandre de Moraes, a circunstância não impede a concessão do HC, pois os autos 

demonstram que foi fixado prazo simultâneo para delatores e delatados apresentarem alegações finais. “Nesse 

contexto, é flagrante o desrespeito aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
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pois não foi assegurado ao paciente o direito de conhecer previamente e impugnar as alegações contra si 

produzidas pelos delatores”, disse o relator. 

  

Meses foragido 

  

O ministro negou-se, no entanto, a restabelecer a liberdade do ex-prefeito, por entender que a decisão que decretou 

a prisão cautelar de Maurílio Arruda tem fundamentação jurídica idônea, chancelada pela jurisprudência do STF. 

Além da gravidade concreta das condutas descritas, há o registro de que a custódia preventiva fundamentou-se na 

garantia da aplicação da lei penal diante da possibilidade de fuga do ex-prefeito, que veio a ser preso em outro 

município depois de ter passado meses foragido. 

  

Veja a notícia no site 

  

Norma do RS que obrigava governo estadual a conceder incentivos a cooperativas é 

inconstitucional 
  

O Plenário, em sessão virtual, declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei estadual 11.829/2002 do Rio 

Grande do Sul, que estabelece a política estadual cooperativista. Entre outros pontos, foi anulada a regra que 

impunha ao Poder Executivo a concessão de estímulos financeiros às cooperativas, com a criação de um fundo 

financeiro. A relatora da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2811, ministra Rosa Weber, observou que a 

regra, imposta ao Executivo por lei de iniciativa parlamentar, afronta o princípio constitucional da separação dos 

Poderes. 

  

A decisão unânime também exclui o ICMS da regra que isenta as operações realizadas entre cooperativas da 

“incidência de qualquer tributo de competência do estado”. Em seu voto, a ministra Rosa Weber observou que 

incentivos, benefícios fiscais e isenções de ICMS só podem ser concedidos após deliberação de todos os estados 

e do Distrito Federal, formalizada mediante convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz), nos termos da Lei Complementar 24/1975. 

  

Outra regra invalidada é a que determinava ao poder público a obrigação de firmar convênios com cooperativas de 

crédito para a arrecadação de tributos e o pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos de servidores, 

“especialmente nos municípios onde não haja agência do Banco do Estado do Rio Grande do Sul”. A ministra 

salientou que a norma invade o âmbito de atribuição da administração pública. 

  

Também foi declarado inconstitucional o dispositivo que condicionava a participação das cooperativas em 

processos licitatórios à apresentação de certificado de registro no Sindicato e Organização das Cooperativas do 

Estado (OCERGS). Segundo a decisão, a regra fere a garantia da liberdade de associação sindical (artigo 8º, inciso 

V, da Constituição Federal). 

  

Veto 

  

O governo do estado havia vetado o projeto de lei por entender que houve vício de iniciativa, mas a Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul derrubou o veto e promulgou a lei. Em razão disso, o então governador ajuizou a 

ADI 2811 no Supremo. 

  

Veja a notícia no site 
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Mantida prisão preventiva de acusado de participação em chacina em Fortaleza 
  

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 177471, no qual a defesa de J.P.F.N., preso 

preventivamente sob a acusação de envolvimento na Chacina de Cajazeiras, ocorrida em Fortaleza (CE) em 2018, 

pedia sua liberdade. No crime, 14 pessoas foram assassinadas e 9 ficaram feridas. 

  

O Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-CE) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), este em decisão monocrática, 

negaram pedido semelhante. No Supremo, a defesa alegava que a denúncia não teria individualizado as condutas, 

que não estão presentes os requisitos para a custódia cautelar e que a decretação da prisão preventiva não foi 

fundamentada. 

  

Instâncias anteriores 

  

O relator explicou que, segundo a Súmula 691 do STF, não cabe ao Supremo julgar HC voltado contra decisão 

proferida por relator que indefere o pedido de liminar em habeas corpus impetrado em tribunal superior. Ele também 

não constatou flagrante ilegalidade na decisão do STJ que justifique a intervenção antecipada do STF no caso. 

  

Segundo a decisão do STJ, as instâncias anteriores fundamentaram a necessidade da prisão preventiva no amplo 

conjunto de indícios, na manutenção da ordem pública diante do modo em que o crime foi cometido, supostamente 

motivado por disputas entre facções criminosas e de forma que impossibilitou qualquer defesa das vítimas, na 

periculosidade concreta do acusado e na hipótese de interferência nas investigações. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          

NOTÍCIAS STJ 

  

Cumprimento de sentença proferida sob o CPC de 1973 pode incluir honorários previstos no 

novo código 

  

Com base nas disposições do artigo 14 do Código de Processo Civil de 2015, a Segunda Turma considerou 

possível o acréscimo, no cumprimento de sentença proferida ainda na vigência do CPC/1973, do adicional de verba 

honorária de 10% previsto pela nova legislação processual. 

  

Ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o colegiado avaliou que, embora a sentença tenha 

sido prolatada sob o código revogado, o seu cumprimento iniciou-se na vigência do CPC/2015 – razão pela qual é 

aplicável a nova regra. 

  

Em decisão proferida durante o cumprimento de sentença movido pela Fazenda de São Paulo, o juiz determinou 

que, não ocorrendo o pagamento voluntário no prazo de 15 dias previsto pelo artigo 523 do CPC/2015, o débito 

seria acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10%. 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D429458%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C764f3df90acc4a7f694308d766a0e667%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637090713593901390&sdata=Pp4f2aq2%2BzMJe0ptMHcm9D4A%2F8PP9RnMMtV6ATW0Aps%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D429458%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C764f3df90acc4a7f694308d766a0e667%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637090713593901390&sdata=Pp4f2aq2%2BzMJe0ptMHcm9D4A%2F8PP9RnMMtV6ATW0Aps%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FCumprimento-de-sentenca-proferida-sob-o-CPC-de-1973-pode-incluir-honorarios-previstos-no-novo-codigo.aspx&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624189577&sdata=5LOThB2SdazO4qKRBN%2BgVkOzjvMH1RUGDD782KxDdXg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FCumprimento-de-sentenca-proferida-sob-o-CPC-de-1973-pode-incluir-honorarios-previstos-no-novo-codigo.aspx&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624189577&sdata=5LOThB2SdazO4qKRBN%2BgVkOzjvMH1RUGDD782KxDdXg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art14&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624189577&sdata=TythUgP6OKy9%2FxE0y87XzoJkW8FzDxYw6%2Fga%2BqtdAA0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art523&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624199580&sdata=CSvIj18PsnRULTJyCnomVE6Qby2rfjOIp%2FvEm3nCVFo%3D&reserved=0


A decisão foi mantida pelo TJSP, que entendeu que o novo CPC adotou o sistema de isolamento dos atos 

processuais, segundo o qual as disposições do código em vigor devem ser aplicadas imediatamente aos processos 

pendentes. 

  

Por meio de recurso especial, a parte executada alegou que o acórdão do TJSP reconheceu textualmente que a 

sentença em liquidação foi proferida na vigência do código revogado, no qual não havia previsão dos honorários 

adicionais de 10%. Por isso, para a parte, não poderia haver o acréscimo determinado pelo magistrado. 

  

Situações pendentes 

  

O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, apontou que, com base no artigo 14 do CPC/2015 e na 

jurisprudência do STJ, é possível a aplicação da norma processual superveniente a situações pendentes, desde 

que respeitada a eficácia do ato processual já praticado. 

  

Segundo o ministro, esse entendimento é corroborado pelo Enunciado Administrativo 4, que estabelece que, nos 

feitos civis de competência originária e recursal do STJ, os atos processuais que vierem a ser praticados por 

julgadores, partes, Ministério Público, serventuários e auxiliares da Justiça a partir de março de 2016 deverão 

observar os procedimentos trazidos pelo novo CPC. 

  

"Assim, considerando que a agravante foi intimada e não efetuou o pagamento voluntário, o débito deve ser 

acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (artigo 523, parágrafo 1º, do 

CPC/2015)", concluiu o relator. 

  

Princípio da isonomia 

  

Mauro Campbell Marques entendeu ainda que não é possível invocar o princípio da isonomia, como pretendia a 

parte executada, para aplicar ao caso analisado o disposto no artigo 534, parágrafo 2º, do CPC/2015. 

  

Tal dispositivo estabelece que "a multa prevista no parágrafo 1º do artigo 523 não se aplica à Fazenda Pública". 

De acordo com o ministro, trata-se de norma que leva em consideração o regime especial de cumprimento de 

sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública. 

  

"Em se tratando de bens públicos, encontram-se vinculados a uma finalidade pública específica e são inalienáveis 

(em regra), e não se sujeitam à expropriação em razão de execução forçada", afirmou o relator, acrescentando que 

o pagamento dos débitos da Fazenda Pública deve observar o sistema de precatórios previsto no artigo 100 da 

Constituição Federal de 1988 e as regras dos artigos 534 e 535 do CPC/2015. 

  

"Em suma, em se tratando de regramento especial, não é possível a aplicação do disposto no artigo 534, parágrafo 

2º, do CPC/2015 ao particular, com base no princípio da isonomia", disse o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Separação de fato há mais de um ano permite curso da prescrição para pedido de partilha de 

bens 
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Embora não haja previsão legal específica, a separação de fato ocorrida há mais de um ano também é causa de 

dissolução da sociedade conjugal e, por isso, permite a fluência do prazo prescricional para o pedido de partilha de 

bens dos ex-cônjuges. 

  

Isso porque as hipóteses do artigo 1.571 do Código Civil de 2002 para o término da sociedade conjugal não são 

taxativas, e o fundamento que permeia essas hipóteses legais – encerramento dos vínculos de confiança e 

coabitação e do regime de bens entre as partes – também está presente na separação de fato antiga, não havendo 

motivo para que, neste último caso, haja impedimento ao curso da prescrição. 

  

O entendimento foi fixado de forma unânime pela Terceira Turma, ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do 

Tocantins (TJTO) que considerou prescrito um pedido de partilha de bens entre ex-cônjuges que se separaram de 

fato há mais de 30 anos. 

  

A separação de fato é a livre decisão dos cônjuges de encerrar a sociedade conjugal, porém sem recorrer aos 

meios legais. A decisão põe fim aos direitos, deveres e efeitos do casamento, mas os cônjuges permanecem no 

estado civil de casados. 

  

Na ação de divórcio que deu origem ao recurso, a autora afirmou que foi casada com o requerido sob o regime da 

comunhão universal de bens e que os dois estavam separados de fato havia mais de 30 anos, sem nenhuma 

possibilidade de reconciliação. Segundo a autora da ação, quando discutida a separação, foram divididos alguns 

bens comuns, porém restava uma propriedade a ser partilhada. 

  

Instâncias ordinárias 

  

O juiz de primeiro grau decretou o divórcio e determinou a partilha do bem restante, ficando para serem apurados 

em liquidação de sentença o seu valor no momento da separação de fato e a atualização, abatendo-se eventual 

benfeitoria realizada por um dos ex-cônjuges. 

  

A sentença foi desconstituída pelo TJTO. Segundo o tribunal, com o fim da sociedade conjugal pela separação de 

fato, encerrou-se o regime de bens entre as partes, permitindo-se o curso normal da prescrição, e esta ocorreu há 

bastante tempo, mesmo considerando o maior prazo prescricional do Código Civil de 1916, de 20 anos. 

  

No recurso especial dirigido ao STJ, a ex-cônjuge alegou que não poderia haver fluência do prazo de prescrição na 

constância do casamento. Segunda ela, embora o casal estivesse separado de fato e houvesse ocorrido a partilha 

de parte dos seus bens, não houve a ruptura da sociedade conjugal, motivo pelo qual não caberia falar em 

prescrição. 

  

Mitigação 

  

O relator do recurso, ministro Moura Ribeiro, reconheceu que, pela leitura dos artigos 197 e 1.571 do Código Civil 

de 2002, seria possível entender que a prescrição entre os cônjuges somente flui com a morte de um deles, a 

nulidade ou anulação do casamento, a separação judicial ou o divórcio – ou seja, não há previsão da separação de 

fato como causa de término da sociedade conjugal. 

  

"Ocorre que, como é sabido, o intérprete nem sempre deve se apegar somente à literalidade do texto da lei, 

necessitando também, ao realizar o seu juízo de hermenêutica, perquirir a finalidade da norma, ou seja, a sua razão 
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de ser e o bem jurídico que ela visa proteger, nos exatos termos do artigo 5º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB)", afirmou o relator. 

  

Com base na doutrina e no entendimento do TJTO, Moura Ribeiro destacou que as relações de ordem moral que 

ligam os cônjuges, como a confiança e o afeto, seriam o motivo do impedimento da fluência do prazo de prescrição 

na vigência da sociedade conjugal, cuja finalidade estaria na preservação da harmonia e da estabilidade da união. 

  

Assim, o ministro entendeu ser possível a mitigação do rol de causas de dissolução da sociedade conjugal previsto 

no artigo 1.571, especialmente em um caso no qual houve a separação de fato em 1980, isto é, 30 anos antes do 

ajuizamento da ação de divórcio. 

  

Mesmos efeitos 

  

De acordo com o relator, se tanto a separação judicial (ato jurídico) como a separação de fato (fato jurídico), 

comprovadas por prazo razoável, produzem o efeito de encerrar os deveres de coabitação e fidelidade recíproca e 

o regime matrimonial de bens, não há óbice em considerar passível de término a sociedade de fato e a sociedade 

conjugal. "Por conseguinte, não há empecilho à fluência da prescrição nas relações com tais coloridos jurídicos", 

afirmou. 

  

"Entendo que a separação de fato comprovada por período razoável de tempo, ou seja, no mínimo um ano, produz 

os mesmos efeitos da separação judicial, sendo, portanto, circunstância que enseja a dissolução do vínculo 

matrimonial e não impede o curso do prazo prescricional nas causas envolvendo direitos e deveres matrimoniais", 

concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJTO. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

As relações de consumo e o dever de informação 

  

Apesar de não existir no Brasil uma lei que regule especificamente o dever de informação, o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) disciplina regras capazes de proteger o sujeito em estado de vulnerabilidade nas relações de 

consumo. 

  

Segundo a doutrina, a obrigação legal de informação no CDC tem amplo espectro, pois não se limita ao contrato, 

abrangendo também qualquer situação na qual o consumidor manifeste seu interesse em adquirir um produto ou 

requerer um serviço. 

  

Para que seja promovida a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, o CDC estabelece, em 

seu artigo 4º, que os consumidores devem ter as necessidades atendidas com respeito à sua dignidade, saúde e 

segurança, proteção de seus interesses econômicos, melhoria da sua qualidade de vida, transparência e harmonia 

das relações de consumo. 

  

No artigo 6º, o CDC prevê como direito básico do consumidor a obtenção de informação adequada sobre diferentes 

produtos e serviços, como a especificação correta de quantidade, as características, a composição, a qualidade, 

os tributos incidentes e o preço, incluindo os eventuais riscos que tais produtos ou serviços possam causar. 
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Liberdade de escolha 

  

Segundo o ministro do STJ Humberto Martins, o direito à informação está diretamente relacionado com a liberdade 

de escolha daquele que consome (EREsp 1.515.895). Ele explicou que a autodeterminação do consumidor 

depende essencialmente da informação que lhe é transmitida, pois esse é um dos meios de formar a opinião e 

produzir a tomada de decisão a respeito do que é consumido. 

  

"Se a informação é adequada, o consumidor age com mais consciência; se a informação é falsa, inexistente, 

incompleta ou omissa, retira-se-lhe a liberdade de escolha consciente", destacou o ministro. 

  

O dever de informar também deriva do respeito aos direitos básicos do consumidor, afirmou o ministro, 

acrescentando que, na relação de consumo, quem tem o pleno conhecimento a respeito do produto oferecido é 

responsável por fornecer ao consumidor o necessário esclarecimento para que este possa tomar uma atitude 

consciente diante do que é posto à venda no mercado. 

  

"Mais do que obrigação decorrente de lei, o dever de informar é uma forma de cooperação, uma necessidade social. 

Na atividade de fomento ao consumo e na cadeia fornecedora, o dever de informar tornou-se autêntico ônus 

proativo incumbido aos fornecedores (parceiros comerciais, ou não, do consumidor), pondo fim à antiga e injusta 

obrigação que o consumidor tinha de se acautelar (caveat emptor)", explicou Humberto Martins no julgamento 

do REsp 1.364.915. 

  

A seguir, algumas decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em que o dever de informação no âmbito do CDC 

foi interpretado pelo tribunal, nos mais variados contextos: risco cirúrgico, plano de saúde, compra de alimentos, 

transporte aéreo, cobertura securitária, entre outros. 

  

Risco cirúrgico 

  

A falta de informação adequada sobre risco cirúrgico justifica indenização por danos morais. Com base nesse 

entendimento, a Quarta Turma do STJ decidiu (REsp 1.540.580) que, na relação médico-paciente, a prestação de 

informações corretas e suficientes sobre o diagnóstico, a proposta de tratamento e os riscos existentes em 

eventuais procedimentos cirúrgicos constitui direito do paciente e de seus representantes legais. 

  

A falta dessas informações representa falha na prestação do serviço e, somada a elementos como o dano e o nexo 

causal, gera o dever de indenizar por danos morais – explicou o ministro Luis Felipe Salomão no voto que 

prevaleceu por maioria no colegiado. 

  

O ministro destacou que o dever de informação tem relação com o direito que possui o paciente, ou seu 

representante legal, de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, já que tais 

informações são necessárias para o convencimento e a tomada de decisão sobre a intervenção médica. 

  

"Haverá efetivo cumprimento do dever de informação quando os esclarecimentos se relacionarem especificamente 

ao caso do paciente, não se mostrando suficiente a informação genérica. Da mesma forma, para validar a 

informação prestada, não pode o consentimento do paciente ser genérico (blanket consent), necessitando ser 

claramente individualizado", afirmou. 
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O dever de informar no contexto médico, observou, encontra limitações em hipóteses específicas, como no caso 

da comunicação ao próprio enfermo que possa lhe provocar algum dano. 

  

Porém, segundo Salomão, as ressalvas não se aplicam aos representantes legais, que têm o direito de conhecer 

o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos do tratamento em todas as situações. 

  

Rede conveniada 

  

Em setembro de 2019, a Terceira Turma decidiu que o plano de saúde tem o dever de comunicar aos seus 

beneficiários sobre o descredenciamento de clínicas, mesmo que rescisão do contrato não tenha origem em decisão 

da operadora do plano (REsp 1.561.445). 

  

Para o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, os clientes das seguradoras têm o direito de ser informados 

previamente acerca de modificações na rede de credenciados, pois assim poderão buscar, entre as possibilidades 

de tratamento oferecidas, aquela que melhor os atenda. 

  

"O usuário de plano de saúde tem o direito de ser informado acerca da modificação da rede conveniada (rol de 

credenciados), pois somente com a transparência poderá buscar o atendimento e o tratamento que melhor lhe 

satisfaz, segundo as possibilidades oferecidas", explicou. 

  

O ministro lembrou que são essenciais, tanto na formação quanto na execução de um contrato, a boa-fé entre as 

partes e o cumprimento dos deveres de informação, de cooperação e de lealdade. 

  

"Ainda que a iniciativa pelo descredenciamento tenha partido da clínica médica, espécie do gênero entidade 

hospitalar, subsiste a obrigação de a operadora de plano de saúde promover a comunicação desse evento aos 

consumidores e à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) com 30 dias de antecedência, consoante o 

disposto no parágrafo 1º do artigo 17 da Lei 9.656/1998, bem como de substituir a entidade conveniada por outra 

equivalente, de forma a manter a qualidade dos serviços contratados inicialmente", concluiu. 

  

Contém glúten 

  

Para quem sofre de intolerância ou alergia alimentar, a informação "contém glúten" nos rótulos de alimentos 

industrializados é insuficiente para avisar sobre os perigos da presença da proteína. 

  

Por esse motivo, a Corte Especial fixou (EREsp 1.515.895) que o fornecedor deve complementar a informação-

conteúdo "contém glúten" com a informação-advertência de que "o glúten é prejudicial à saúde dos consumidores 

com doença celíaca". 

  

O relator do caso, ministro Humberto Martins, explicou que o CDC preceitua ser direito básico do consumidor a 

informação adequada e clara sobre o produto, com a especificação correta de suas características e composição, 

bem como sobre os riscos que ele apresenta. 

  

A Lei 10.674/2003, conhecida como Lei do Glúten, estabeleceu que os alimentos industrializados devem trazer em 

seu rótulo e bula, conforme o caso, a informação "não contém glúten" ou "contém glúten". Para o ministro, essa é 

apenas uma "informação-conteúdo". 
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"A superveniência da Lei 10.674/2003 não esvazia o comando do artigo 31, caput, do CDC, que determina que o 

fornecedor de produtos ou serviços deve informar 'sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 

consumidores', ou seja, a informação-advertência", afirmou. 

  

Na opinião do ministro, portanto, é necessária a integração entre a Lei do Glúten (lei especial) e o CDC (lei geral), 

principalmente no caso de fornecimento de alimentos e medicamentos. 

  

"No direito do consumidor, não é válida a meia informação ou a informação incompleta. Também não é suficiente 

oferecer a informação, pois é preciso saber transmiti-la, já que mesmo a informação completa e verdadeira pode 

vir a apresentar deficiência na forma como é exteriorizada ou recebida pelo consumidor", disse. 

  

Cancelamento de voos 

  

Para a jurisprudência, o transporte aéreo é serviço essencial e pressupõe continuidade. Assim, considera-se prática 

abusiva tanto o cancelamento de voos sem razões técnicas ou de segurança inequívocas quanto o descumprimento 

do dever de informar o consumidor, por escrito e justificadamente, quando tais cancelamentos vierem a ocorrer. 

O entendimento foi firmado pela Segunda Turma em 2016. 

  

Na ocasião, o colegiado considerou que as concessionárias do serviço público de transporte aéreo são 

fornecedoras no mercado de consumo, não devendo se furtar à obrigação que assumiram quando foi celebrado o 

contrato de concessão com o poder público nem à obrigação contratual que assumem rotineiramente com os 

consumidores. 

  

Segundo o relator, ministro Humberto Martins, as companhias aéreas não podem cancelar voos com análise apenas 

no foco empresarial, sem que haja justificativa técnica ou de segurança. 

  

"Independentemente da maior ou da menor demanda, a oferta obriga o fornecedor a cumprir o que ofereceu, a agir 

com transparência e a informar o consumidor, inclusive por escrito e justificadamente. Descumprida a oferta, a 

concessionária frustra os interesses e os direitos não apenas dos consumidores concretamente lesados, mas de 

toda uma coletividade, dando ensejo à reparação de danos materiais e morais (individuais e coletivos)", declarou o 

relator. 

  

Publicidade enganosa 

  

Para o STJ, é enganosa a publicidade televisiva que omite o preço e a forma de pagamento do produto, 

condicionando a obtenção dessas informações à realização de ligação telefônica tarifada. 

  

No caso analisado, a corte confirmou condenação de empresa que comercializava produtos em um canal de TV 

fechada sem informar ao público elementos básicos sobre o produto, para que o consumidor, antes de fazer o 

contato telefônico, pudesse avaliar a possível compra, com destaque para as características, a qualidade, a 

quantidade, as propriedades, a origem, o preço e as formas de pagamento. 

  

O relator, ministro Humberto Martins, considerou que havia "propaganda enganosa por omissão", pois a empresa 

não informava, nas propagandas veiculadas, o preço e as condições de pagamento do produto anunciado. 
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"O caso concreto é exemplo de publicidade enganosa por omissão, pois suprime algumas informações essenciais 

sobre o produto (preço e forma de pagamento), as quais somente serão conhecidas pelo consumidor mediante o 

ônus de uma ligação tarifada, mesmo que a compra não venha a ser concretizada", afirmou. 

  

Segundo o ministro, no CDC, o dever de informar não é tratado como mero dever anexo, e sim como dever básico, 

essencial e intrínseco às relações de consumo. "De mais a mais, não é suficiente oferecer a informação. É preciso 

saber transmiti-la, porque mesmo a informação completa e verdadeira pode vir a apresentar deficiência na forma 

como é exteriorizada ou recebida pelo consumidor", esclareceu. 

  

Vício de quantidade   

  

Ainda que haja abatimento no preço do produto, o fornecedor responderá por vício de quantidade na hipótese em 

que reduzir o volume da mercadoria para quantidade diversa da que habitualmente fornecia no mercado, sem 

informar essa diminuição na embalagem, de forma clara, precisa e ostensiva. 

  

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por unanimidade, confirmou condenação de empresa por alterar 

o conteúdo de refrigerantes de 600 ml para 500 ml sem informar clara e precisamente aos consumidores sobre a 

mudança (REsp 1.364.915). 

  

Segundo o relator, ministro Humberto Martins, a empresa que reduz o volume do produto que comercializa há vários 

anos, que é de larga aceitação, sem a informação correta ao consumidor afronta os princípios do direito à 

informação e da confiança estabelecidos pela legislação consumerista. 

  

"O dever de informação positiva do fornecedor tem importância direta no surgimento e na manutenção da confiança 

por parte do consumidor. A informação deficiente frustra as legítimas expectativas do consumidor, maculando sua 

confiança", ressaltou. 

  

Seguro e furto 

  

Uma vez reconhecida a falha no dever geral de informação, é inválida a cláusula do contrato de seguro que exclui 

da cobertura o furto simples ocorrido no estabelecimento comercial contratante. 

  

No caso analisado pelo STJ em 2012, foi confirmada indenização para uma clínica de terapia que ajuizou ação 

contra companhia de seguros que se recusou a pagar a obrigação securitária após um furto. 

  

Apesar de alegar que o sinistro ocorrido não estava garantido pelo contrato, tendo em conta que não se tratou de 

furto qualificado pela destruição ou rompimento de obstáculo, a empresa de seguros teve de arcar com os custos 

da indenização, uma vez que a cláusula limitativa de cobertura foi considerada abusiva em razão do caráter 

defeituoso na informação prestada ao consumidor acerca das coberturas contratuais.  

  

"A circunstância de o risco segurado ser limitado aos casos de furto qualificado exige, de plano, conhecimentos do 

aderente quanto às diferenças entre uma e outra espécie de furto, conhecimento esse que, em razão da sua 

vulnerabilidade, presumidamente o consumidor não possui, ensejando-se, por isso, o reconhecimento da falha no 

dever geral de informação, o qual constitui, é certo, direito básico do consumidor, nos termos do artigo 6º, inciso III, 

do Código de Defesa do Consumidor", afirmou o relator, ministro Massami Ueda (hoje aposentado). 
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Corretagem   

  

Nos casos que envolvem compra e venda de imóveis, o fato de a informação sobre taxa de corretagem ter sido 

fornecida em contrato no mesmo dia do fechamento do negócio não significa descumprimento do dever de informar 

previamente o consumidor sobre os custos, de acordo com o precedente estabelecido no Tema 938 do sistema de 

recursos repetitivos do STJ. 

  

O repetitivo, julgado em 2016, estabeleceu a validade da cláusula contratual que transfere ao comprador a 

obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de compra e venda de imóveis, desde que ele seja 

previamente informado do preço total da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma excluiu da condenação imposta a duas construtoras a 

indenização relativa à comissão de corretagem (REsp 1.747.307). 

  

Para o relator dos recursos das construtoras, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a celeridade da informação não 

revela inobservância do dever de informar. Segundo o ministro, o fato de a proposta ter sido aceita no mesmo dia 

da celebração do contrato é irrelevante, não devendo ser mantida a distinção estabelecida pelo tribunal de origem. 

"O que realmente importa para a aplicação da tese firmada no Tema 938 é verificar se a comissão de corretagem 

não foi escamoteada na fase pré-contratual, como se estivesse embutida no preço, para depois ser cobrada como 

um valor adicional, gerando aumento indevido do preço total", disse Sanseverino. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
                   
            
JULGADOS INDICADOS 
  

0386053-83.2012.8.19.0001 

Rel. Des. Maurício Caldas Lopes 

j. 06.11.2019 e p. 07.11.2019 

  

Ação de consignação em pagamento. Pleito de consignação do valor de 30 cédulas de crédito bancárias, em 

decorrência de fundada dúvida quanto ao real credor dos títulos. Sentença que após acolher a preliminar de 

ilegitimidade passiva do consignado, dera pela extinção do processo sem resolução do seu merecimento, nos 

termos do art. 485, VI, do NCPC, sem custas, já recolhidas pela autora. Apelações. Inadmissibilidade do recurso 

de apelação interposto em nome próprio pelo causídico da ré -- SOLUTO II PARTICIPAÇÕES S/A, ante à renúncia 

expressa por ele manifestada – fato extintivo do direito de recorrer que implica na preclusão lógica da faculdade 

processual. Preliminar de nulidade da sentença suscitada pelo 2º apelante repelida porque ao juiz, seu único 

destinatário, cabe indeferir as provas que considere desnecessárias, como sucedeu na espécie, em que a 

magistrada de piso entendera suficiente ao desate da controvérsia a documentação até então carreada aos autos. 

Questão ademais superada, diante da reiterada requisição dos ofícios pretendidos nesta instância recursal, de cujas 

respostas foram as partes efetivamente intimadas a se manifestar. Mérito que se decide a favor da parte a qual a 

nulidade aproveitaria Ação de consignação em pagamento que não escapa à regra geral do ônus da prova (artigo 

373 do CPC/15) que impõe ao autor o encargo de comprovar o fato constitutivo de seu direito, e ao réu incumbe o 

de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Terceiro interessado, qual o FUNDO LAMEIRÃO, 

apontado credor pelo demandado original. Documentos/informações constantes dos autos, a revelar que “as 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1599511&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624339492&sdata=qZU%2F9wVYa%2BdV%2BDzHLNnfKULM8TiJ8ZE5WpIiCQ6QbRI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1745046%26num_registro%3D201801442162%26data%3D20180906%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624339492&sdata=NN0ybO77fCnj%2B2HSLsMBpUpI3RewmtVO4DT2qIiL6%2FQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAs-relacoes-de-consumo-e-o-dever-de-informacao.aspx&data=02%7C01%7C%7Cfe3d99d70ff342a3297608d766a19c75%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637090716624349486&sdata=40APFVvSW5JqxSnayt5eRPIbnQoc%2BYaUMuihZPiyKj8%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800124610


 

cédulas de crédito eram de sua titularidade nas respectivas datas de vencimento.” Informações da CETIP, a 

instâncias da relatoria que bem dão contas de que, vencidas e não negociadas as CCBs o respectivo sistema cuida 

de baixá-las  automaticamente, e de que eventual cessão ou transferência a terceiros depende de aditivo contratual 

jamais celebrado. Titularidade atual do crédito que remanesce, portanto, em nome daquele que a detinha por 

ocasião dos respectivos vencimentos. Sucumbência que, no caso, deve correr à conta do consignante, o verdadeiro 

vencido na espécie. Recurso do 1º apelante não conhecido, provido o segundo. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 
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